RESOLUÇÃO Nº 0227/99

Súmula : Cria o Programa Estadual de Fiscalização, Controle e Avaliação de Serviços de Alto Risco e dispõe sobre o processo administrativo para a concessão ou cassação da Licença Sanitária para Serviços de Alto Risco. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto na Lei Federal nº 8080/90, artigos: 15,I e XI; 17, III e XI, bem como no Regulamento do Código Sanitário do Estado do Paraná, artigo 717, e considerando: 

- que os serviços de saúde são de relevância pública estando sujeitos a regulamentação, fiscalização e controle pelo Poder público; 

-  que o Estado do Paraná possui dever constitucional de proteger a saúde de seus cidadãos; 

-  a necessidade de manter os serviços de saúde em elevada qualidade isentando os usuários da propagação de patologias e de outros danos a saúde; 

-  que o Sistema Único de Saúde, consagrado constitucionalmente, atribui competência legal para que o Estado do Paraná execute ações de Vigilância Sanitária e Controle e Avaliação quando tais atos forem necessários para manutenção da qualidade dos serviços de saúde prestados, 

R E S O L V E

Título I 

DA CRIAÇÃO DO PROGRAMA ESTADUAL DE FISCALIZAÇÃO, CONTROLE E AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE ALTO RISCO.

Art. 1º - Criar  o Programa Estadual de Fiscalização, Controle e Avaliação de Serviços de Saúde de Alto Risco, integrando as ações de Vigilância Sanitária e Controle e Avaliação, objetivando a qualidade dos serviços de saúde de alto risco.

 Art. 2º - São da abrangência deste Programa os seguintes serviços de saúde alto risco: 

I – hemoterápicos;

II- radioterápicos;     

III- quimioterápicos;

IV- de terapia renal substitutiva;

V – de nutrição parenteral; 

VI- de medicina nuclear;

VII- de unidade de terapia intensiva. 

§ 1º - Em uma primeira fase serão desenvolvidas as ações referentes aos ítens de I a IV deste artigo.

§ 2º - Os serviços acima citados passam, a partir da publicação desta Resolução, a ser disciplinados pelo Programa Estadual de Fiscalização, Controle e Avaliação de Serviços de Saúde de Alto Risco.

§  3º  - Os municípios em gestão plena desenvolverão o Programa Estadual de acordo com       as normas e instrumentos definidos pela DSS ( DRS e DQS ), com inspeções sistemáticas e acompanhamento da Coordenação Estadual .

§ 4º - Os responsáveis pelos serviços citados neste artigo deverão consultar o gestor do SUS quanto a necessidade  da implantação do referido serviço na localidade pretendida ( emissão de autorização para instalação ).

Art. 3º - O Programa Estadual de Fiscalização, Controle e Avaliação de Serviços de Saúde de Alto Risco será dirigido por coordenações específicas para cada serviço a ser disciplinado, subordinadas à Diretoria de Sistemas de Saúde –DSS/ISEP- SESA.

Parágrafo único: as coordenações específicas serão constituídas por técnicos do Departamento da         Qualidade em Saúde(DQS) e Departamento de Regulação(DR). 

Art. 4º - É de competência da Coordenação Estadual: 

I – Coordenar as ações de fiscalização, controle e avaliação dos serviços de saúde de alto risco; 

II – Planejar ações de implementação do programa, observando perfil epidemiológico dos agravos assistidos pelos serviços de saúde de alto risco; 

III – Avaliar, periodicamente, as atividades desenvolvidas em conjunto com as coordenações, e propor linhas comuns para planejamento e operacionalização, integrados; 

IV – Avaliar resultados das inspeções  realizadas no âmbito do Estado; 

V – Propor descredenciamento e/ou cassação de licença sanitária de serviços de saúde de alto risco que não atendam aos ítens dos instrumentos de avaliação e legislação vigente; 

VI – Propor alteração nos instrumentos de avaliação dos serviços de saúde de alto risco, conforme necessidade, podendo para tal recorrer a consultoria extra-institucional e representantes de entidades relacionadas a área fim; 

Art. 5º - É de competência das Coordenações Específicas : 

I – Coordenar as ações das Equipes Técnicas compostas por profissionais  de Vigilância Sanitária e de Controle e Avaliação; 

II – Planejar e programar as ações a serem desenvolvidas em conjunto com as Regionais de Saúde e os Municípios; 

III – Avaliar periodicamente as atividades e os instrumentos de avaliação de serviços de saúde de alto risco em conjunto com as equipes técnicas ; 

IV – Coordenar os programas de qualificação de profissionais para integrar as Equipes Técnicas  

V – Organizar cronograma semestral de inspeções designando as Equipes técnicas: 

VI – Manter cadastro atualizado de: 

a) serviços de saúde de alto risco;

b) técnicos qualificados e nomeados para compor as equipes; 

c) consultores  técnicos; 

d) entidades relacionadas com as áreas abrangidas. 

VII – Manter arquivo de relatórios  de inspeções  realizadas para análise. 

Título II 

DA LICENÇA SANITÁRIA E DA INSPEÇÃO SANITÁRIA

Art. 6º - A Licença Sanitária para Serviços de Saúde de Alto Risco será requisito para funcionamento e credenciamento ao SUS dos respectivos serviços, e será concedida pela SESA/ISEP na sua instância regional onde se situar o prestador de serviços interessado, ou pela instância municipal, respeitada  a  condição de gestão. 

Art. 7º - Para concessão da Licença Sanitária aos serviços, estes  deverão atender a integralidade dos ítens constantes dos roteiros de inspeção, aprovado pela SESA/ISEP. 

Art. 8º - A Licença Sanitária para Serviços de Saúde de Alto Risco terá validade por um ano, sendo renovável mediante nova inspeção sanitária e manutenção do atendimento da integralidade dos ítens constantes dos roteiros de inspeção. 

§ 1º - No descumprimento de item do roteiro de inspeção, o serviço estará sujeito a instauração de processo administrativo sanitário. 

§  2º -  A Licença Sanitária será emitida pelo gestor Estadual ou Municipal de gestão plena, desde que delegada 

Art. 9º - A inspeção sanitária de que trata este Título, será realizada por equipe técnica multidisciplinar, e abrangerá procedimentos que buscam levantar e avaliar “in loco” os riscos à saúde da população e do trabalhador, na  prestação de serviços de saúde de alto risco, identificando dando ciência e tomando as medidas cabíveis  conforme a legislação vigente, para correção  das irregularidades. 

Parágrafo único: Nos Municípios cuja condição de Gestão  contemple as ações de fiscalização, controle e avaliação, a inspeção sanitária será realizada, quando necessário, de forma pactuada com a participação de técnicos do Estado. 

Título III 

DAS EQUIPES TÉCNICAS DE INSPEÇÃO

Art. 10º - Para a avaliação dos serviços de saúde alto risco serão constituídas Equipes Técnicas de Inspeção, compostas por técnicos de Vigilância Sanitária e de Controle e Avaliação. 

Parágrafo único: Essas equipes serão multiprofissionais, compostas por profissionais qualificados para cada área específica. 

Art. 11º - As equipes técnicas poderão ser acompanhadas nas inspeções, quando necessário, por consultor técnico com competência na área específica. 

Parágrafo único: O consultor técnico acima não poderá ter vínculo com o serviço da área em que atua, na rede privada. Deverá ser, de preferência, servidor público ou profissional ligado a entidade representativa de classe da área afim.  

Art. 12º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Curitiba, 19 de julho de 1999

Armando Raggio

SECRETÁRIO DE ESTADO


